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	 I. INTRODUÇÃO

	 A violência é considerada um grave problema de saúde pública. Por definição da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a violência é determinada pelo uso intencional da força ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade 
de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação(1).

	 A vigilância de violências é parte da estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) para o enfrentamento 
da violência e a promoção da saúde no país, e se instrumentaliza por meio da Ficha de Notificação de Violência 
Interpessoal e Autoprovocada. É através da produção e da difusão de informações epidemiológicas sobre a 
magnitude, o alcance, as características e as consequências da violência que a Vigilância de Violências e Acidentes 
(VIVA) se realiza no SUS(2). Atualmente a notificação de casos suspeitos ou confirmados de violência é compulsória 
para os serviços de saúde públicos e privados e está regulamentada pela Portaria de Consolidação nº. 04, de 28 de 
setembro de 2017.

	 No Brasil crianças e adolescentes possuem absoluta prioridade(3), e cumprindo com a responsabilidade 
do setor saúde na garantia dos direitos e na integralidade do cuidado a essa população, a FVS-RCP apresenta 
a situação epidemiológica da violência contra crianças e adolescentes no estado do Amazonas, com vistas ao 
aprovisionamento da gestão na proposição de políticas públicas efetivas ao enfrentamento da violência, bem 
como à prevenção e à promoção de uma cultura de paz.

	 O Departamento de Vigilância Epidemiológica, por meio da Gerência de Vigilância de Doenças e Agravos 
Não-Transmissíveis (GVDANT) com a Coordenação da Vigilância das Violências e dos Acidentes (VIVA), da Fundação 
de Vigilância em Saúde do Amazonas - Dra. Rosemary Costa Pinto (FVS-RCP) divulga o Boletim Epidemiológico 
da Violência Interpessoal e Autoprovocada contra Crianças e Adolescentes, de acordo com os registros 
contabilizados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), segundo o Código Internacional de 
Doenças (CID-10): Y-09, procedentes dos casos identificados majoritariamente pelo setor saúde, mas também pela 
educação. O cenário epidemiológico do Estado apresentado refere-se a uma série histórica dos últimos 05 anos, 
compreendendo os anos de 2018 a 2022. A faixa etária adotada neste boletim é de 0 a 9 anos para a infância e de 10 
a 19 anos para a adolescência, conforme convenção elaborada pela OMS e adotada pelo Ministério da Saúde (MS). 
A análise está organizada em dois grupos: 1) características demográficas, na qual estão as informações do perfil 
da pessoa em situação de violência; e 2) características da ocorrência. Para efeito de compreensão dos tipos de 
violência, é apresentada a tipologia da violência (Tabela 01).

 
Figura 1. Tipologia da Violência.
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	 CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO

	 No Amazonas foram notificados 16.482 casos de violência contra crianças e adolescentes no período 
de 2018 a 2022. A Figura 01 mostra a taxa de notificações de violência contra crianças e adolescentes, por 100 
mil habitantes, registrados no SINAN durante os anos analisados. O ano de 2020 apresenta a menor taxa de 
notificação para o período analisado, com 174 notificações por 100 mil habitantes. No entanto, os anos de 2021 e 
2022 apontam uma tendência de aumento da taxa de notificações de violência contra crianças e adolescentes no 
Estado do Amazonas.

Figura 01. Taxa de notificação de violência contra crianças e adolescentes, Amazonas, 2018 a 2022.

Fonte: SINAN/VIVA/GVDANT/DVE/FVS-RCP. Dados sujeitos a revisão.

	 Com relação ao sexo observa-se predominância do sexo feminino (73,2%). A maioria das notificações de 
violência contra crianças e adolescentes ocorreu na faixa etária de 10 a 14 anos (35,4%). Quanto a raça/cor da 
pele, houve predomínio de notificações de violência contra crianças e adolescentes negras (80,1%). Ressalta-se 
que, de acordo com o Estatuto da Igualdade Racial, a população negra é formada pelo conjunto de pessoas que 
se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga(6). Referente à escolariedade, 26,5% das notificações 
foram marcadas como “não se aplica”, seguido de 24,1% que correspondem a “5ª à 8ª série incompleta”. Por regra, 
a escolaridade de crianças abaixo de 6 anos deve ser respondido como “não se aplica”(5). 0,1% das notificações 
correspondem à Educação Superior Completa, sugerindo inconsistência. Do total das notificações, 3,8% refere-se 
a vítimas com deficiência/transtorno (Tabela 02).
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Tabela 02. Proporção dos casos de violência contra crianças e adolescentes segundo características 
sociodemográficas, Amazonas, 2018 a 2022.

Fonte: SINAN/VIVA/GVDANT/DVE/FVS-RCP. Dados sujeitos a revisão.	

	 A distribuição espacial da taxa de notificações de violência contra crianças e adolescentes, por 100 mil 
habitantes, por município de residência no Estado do Amazonas é apresentada na Figura 02. No ano de 2018, Tefé foi 
o município de maior número de notificações de violência contra crianças e adolescentes no estado do Amazonas, 
com 767 notificações por  100 mil habitantantes. Em 2019, 2020 e 2021, Benjamin Constant foi o município com maior 
taxa de notificação, com respectivamente 936, 661 e 638 notificações por 100 mil habitantes e, em 2022, Tonantins, 
com 774 notificações por 100 mil habitantes. Vale salientar que os dados apresentados são reflexos da capacidade 
dos municípios em identificar e notificar casos de violência contra crianças e adolescente, neste sentido, valores 
altos para a taxa de notificação podem ser compreendidos como indicativo de baixa subnotificação.
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Figura 02. Distribuição espacial da taxa de notificações de violência contra crianças e adolescentes, segundo 
município e ano de notificação, Amazonas, 2018 a 2022.

Fonte: SINAN/VIVA/GVDANT/DVE/FVS-RCP. Dados sujeitos a revisão.

	 A respeito das características da ocorrência, 38,0% das notificações foram referentes à crianças e 
adolescentes que haviam sofrido violência outras vezes. O principal local de ocorrência da violência foi a residência 
(62,4%), e somente 29,7% dos casos foi encaminhado ao Conselho Tutelar. O principal tipo de violência infligida 
contra as crianças e adolescentes foi a sexual (37,9%), seguida da física (25,9%). Estratificando os casos notificados 
de violência sexual, tem-se que 59,6% foram de estupro de vulnerável (contra indivíduos menores de 14 anos) e 
2,6% de exploração sexual, uma das piores formas de trabalho infantil segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT)(7). Por fim, ressalta-se que 72,7% das notificações de violência em que a criança ou adolescente está 
grávida, correspondem a faixa etária de 10 a 14 anos (Tabela 03).
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Tabela 03. Características da ocorrência de violência contra crianças e adolescentes, Amazonas, 2018 a 2022.

Fonte: SINAN/VIVA/GVDANT/DVE/FVS-RCP. Dados sujeitos a revisão.

	 Em se tratando do provável autor, a maioria é do sexo masculino (67%). 75,1% das notificações de violência 
praticados contra crianças e adolescentes foi perpetrada por um único envolvido e 31,8% por pessoa na idade 
adulta (25 a 59 anos). Sobre o vínculo/grau de parentesco, 18,9% foi praticada por amigos/conhecidos, seguidos por 
mãe e pai, com 14,6% e 10,9%, respectivamente (Tabela 04).
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Tabela 04. Características do provável autor de violência contra crianças e adolescentes, Amazonas, 2018 a 2022.

Fonte: SINAN/VIVA/GVDANT/DVE/FVS-RCP. Dados sujeitos a revisão.

	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A partir dos anos analisados, observa-se que houve aumento na notificação de violência contra crianças e 
adolescentes nos últimos anos (2021 e 2022) no Amazonas. Não obstante, é provável a ocorrência de subnotificação 
em 2020, ano de menor número de notificações, tendo em vista que neste ano muitos serviços de saúde tiveram 
seus atendimentos reduzidos e escolas foram fechadas devido à pandemia da COVID-19.

	 Crianças e adolescentes do sexo feminino são as principais vítimas de violência. A faixa etária com maior 
número de casos notificados é de 10 a 14 anos. O número de notificações referente ao sexo masculino expõe a 
ocorrência de subnotificação da violência praticada contra os meninos e oportuniza a compreensão do papel das 
questões de gênero e das relações de poder na ocorrência desse agravo. Sobre o perfil das crianças e adolescentes 
em situação de violência, a maioria é negra (parda e preta), seguida por indígenas. Esses dados sociodemográficos 
revelam que a intersecção de dimensões como gênero, raça/cor, classe socioeconômica, entre outras, atuam para 
maior vulnerabilidade nas situações de violência(8).

	 A residência é o principal local de ocorrência de violência notificado. Amigos/conhecidos são os principais 
prováveis autores de violência, com mãe e pai aparecendo logo na sequência. Mulheres são autoras de violência, 
mas o percentual de homens é significativamente maior e novamente se percebe que a questão de gênero e as 
relações de poder manifestam-se em desigualdades que operam para a violência(9).

	 A respeito da obrigatoriedade de comunicação ao Conselho Tutelar dos casos suspeitos ou confirmados 
de castigo físico, tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra crianças e adolescentes, conforme 
preconiza o art. 13 do ECA(3), observou-se que poucos casos são encaminhados ao referido órgão. Observa-se 
ainda deficiente o registro dos encaminhamentos para a rede de saúde e assistência social, o que pode ter relação 



BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO
Governo do Estado do Amazonas

Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM)
Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas - Dra. Rosemary Costa Pinto (FVS-RCP)

Ano 2 | N° 07 | Junho de 2023

09

com a desarticulação da rede de proteção nos territórios, com o desconhecimento da definição do fluxo nos 
serviços, e/ou com a falta de domínio quanto ao correto preenchimento da Ficha de Notificação. A notificação é 
um instrumento de vigilância em saúde e também de garantia de direitos e acionamento da linha de cuidados, 
ambos operados pelos encaminhamentos oportunamente realizados.

	 No Amazonas, no período analisado, o principal tipo de violência infligido à crianças e adolescentes 
foi o sexual, sendo mais prevalente o estupro de vulnerável, que é a conjunção carnal ou outro ato libidinoso 
praticado com menor de 14 anos, conforme determina o art. 217-A da Lei 12.015(10). Das crianças e adolescentes 
notificadas grávidas a maioria estava na faixa etária de 10 a 14 anos, o que aponta para a necessidade de estudos 
e estratégias que descortinem a subnotificação do estupro de vulnerável muitas vezes invisibilizado pela gravidez 
na adolescência.

	 A interseccionalidade dos fatores que manifestam as desigualdades sociais na compreensão da violência 
contra crianças e adolescentes, ressalta a importância da intrasetorialidade na saúde e da intersetorialidade 
no trabalho dos diversos setores do  Sistema de Garantia de Direitos da criança e do adolescente (SGD) para o 
enfrentamento, a assistência e a prevenção à violência. A violência enquanto fenômeno complexo, multifatorial e 
polissêmico só pode ser efetivamente combatida e prevenida a partir da articulação e atuação integrada da rede 
de proteção às crianças e adolescentes.

	 Investimentos na articulação da rede de proteção à criança e ao adolescente, na definição de fluxos 
de atendimento, na ampliação da notificação (priorizando a integração com a Atenção Primária em Saúde), na 
educação continuada dos profissionais e na educação para a autoproteção das crianças, são ações promotoras 
da diminuição da subnotificação, das incompletitudes e das inconsistências na notificação das violências, do 
desenvolvimento livre de violações e da garantia dos direitos humanos da população infanto-juvenil.
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